
A maioria dos estudos que se situam na pers-
pectiva sócio-cultural e que aprofundam as re-
lações entre factores sócio-culturais e cognição
têm oscilado entre o estudo das práticas sociais,
por um lado, e a mente ou o comportamento da
criança, por outro lado.

A minha preocupação, aquela que quero par-
tilhar com vocês, é a situação da criança num
mundo sócio-cultural, percebendo o sentido do
seu lugar no mundo e tornando-se progressiva-
mente um participante mais competente em acon-
tecimentos sócio-culturais. 

E... as consequências cognitivas dessa partici-
pação. 

Vamos partir da hipótese de que existem, en-
tre os primeiros anos de vida e o final do 1.º ci-
clo de escolaridade, três mudanças ao nível do
sistema conceptual: 1) Uma, na organização pré-
-linguística baseada em actividades; 2) Outra, na
organização convencional e popular, baseada no
uso quotidiano da linguagem (e no significado
lexical); 3) E, finalmente, uma outra num nível
mais formal, teórico e adquirido pela instrução.

A primeira transição envolve a conquista de
um sistema que coordene um sistema primitivo
baseado na experiência e na participação em
acontecimentos com o sistema revelado pelo uso
da linguagem. A segunda transição constrói-se

no sistema cultural e transforma-o em termos de
estruturas de conhecimento estabelecidas nas co-
munidades que definem os domínios de conheci-
mento formal.

O nível intermédio é resultante do uso da lin-
guagem no quotidiano, já existindo uma abstrac-
ção da realidade e uma organização geral do co-
nhecimento de que são exemplo as taxonomias
práticas: comida, roupas, animais e plantas (co-
mida não é só o que se come ao almoço; animais
não são só os que temos em casa). Estes são do-
mínios organizados para servir fins culturais e co-
nhecimento cultural, assim organizado, tende a
existir em sistemas esquemáticos e resulta num
conhecimento convencional organizado de forma
idiossincrática.

Neste nível, o uso da linguagem e a narração
vão permitir reanalisar a experiência vivida e re-
presentá-la a um outro nível descontextualizado.

A narrativa e a organização categorial são for-
mas de ordenar a memória e o conhecimento, que
não são específicos de qualquer domínio parti-
cular do conhecimento e vão ser fundamentais pa-
ra que o conhecimento prático possa evoluir pa-
ra um sistema de conhecimentos abstracto, teórico
e formal.  

A NATUREZA DAS EXPERIÊNCIAS PRECOCES
E PRIMEIRAS FORMAS DE REPRESENTAÇÃO 

Comecemos por pensar num bebé pequenino.
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Como é que o bebé começa a adquirir conheci-
mentos das situações específicas do seu mundo e
se adapta a estas circunstâncias, de forma a to-
mar parte nas actividades sociais e culturais? Ou,
como diz Meltzoff (1990), como é que o bebé
começa a entender “Eu sou um destes. Somos da
mesma espécie”?

As primeiras formas de representação apoiam-
se nas capacidades precoces de descriminação
sensorial do bebé, mas surgem da natureza repe-
titiva das vivências quotidianas e das interacções
do bebé com o adulto (Stern, 1993; Bruner, 1983a, b).

Com efeito, cada bebé, começando com o mes-
mo potencial e o mesmo tipo de constrangimen-
tos adquire uma mentalidade única, pela especi-
ficidade das suas interacções com o mundo.

Rapidamente o bebé começa a perceber que
um ou algum outro são mais importantes, dão
mais segurança e suporte, do que outros. Estes
primeiros laços são ingredientes-chave no mo-
delo individual da criança para com o mundo em
que está. 

Estas e outras particularidades, desde o início
de vida, ditam que uma mesma experiência seja
incorporada de forma diferente por diferentes in-
divíduos. Começa na infância a reconstrução de
uma dada experiência, segundo as particulari-
dades da pessoa específica e das coisas do mun-
do individual. 

A construção da mente pré-linguística ocorre
em termos de experiência social – através de ro-
tinas de cuidados e rotinas lúdicas, bem como da
partilha de espaços sociais com outras crianças e
adultos. As famílias estabelecem com a criança
um conjunto de práticas de rotinas interpessoais
de cuidados e lúdicas.

A maior parte das brincadeiras acontecem em
situações informais do quotidiano infantil: quan-
do se está a vestir o bebé, a dar-lhe banho, a dar-
-lhe de comer, etc. Isto é, em situações do dia-a-
-dia e na presença da mãe ou de outro adulto. São
vários os autores que estudaram estas situações e
que isolaram as características gerais deste pro-
cesso social, que fornece o modelo comunicativo
e que suporta o desenvolvimento.

Refiro dois autores: Trevarthen e Bruner. 
Trevarthen (1979, 1980), nos seus estudos sis-

temáticos das interacções mãe-criança, mostrou
que mesmo nas primeiras semanas de vida, quan-
do o bebé faz um gesto involuntário, a mãe res-
ponde com um gesto semelhante, acontecendo

cadeias longas construídas a partir destes pa-
drões básicos. Inicialmente, o sucesso destas ca-
deias está dependente do ajustamento das res-
postas da mãe às iniciativas do bebé. Mas, gra-
dualmente, os bebés começam a produzir sons e
gestos que são clara e intencionalmente apela-
tivos (intersubjectividade primária). Progressi-
vamente, esta comunicação puramente interpes-
soal é alargada a objectos do mundo (intersub-
jectividade secundária). 

O mesmo autor mostrou que até aos 3 meses,
o bebé parece estar mais interessado nas pessoas
do que nos objectos, e é no âmbito das rotinas
ligadas às necessidades básicas que adulto e cri-
ança partilham uma significação primitiva, que
lhes permite adaptar os seus comportamentos.
Numa fase intermédia, o bebé ou interage sobre
o objecto ou com o interlocutor, não sendo ainda
capaz de coordenar os dois tipos de interacção.
Nota-se, no entanto, uma progressiva distancia-
ção relativamente ao seu corpo. Cerca dos 9/10
meses, aliado a um franco progresso ao nível dos
comportamentos comunicativos, começa a haver
a utilização dos objectos como mediadores de si-
tuações interactivas com pessoas. 

Bruner (Ratner & Bruner, 1978; Bruner, 1983)
também estudou a partilha de representações ge-
rais de episódios repetidos e episódios específi-
cos.

Para este autor, existe uma componente de
ritual ou de rotina, ligada ao momento do jogo,
mas igualmente ligada ao tipo de troca.

Bruner chamou “formatos”, a esta ritualização
de situações com padrões regulares, sistemáticos
e repetitivos, embora abertos à inovação.

Este autor distingue vários tipos de formatos:
formatos de acção conjunta, formatos de atenção
conjunta e formatos mistos.

Em todas estas situações existe um número
delimitado de elementos significativos (objectos,
acções), numa estrutura que é claramente repe-
titiva, o que permite ao bebé tomar iniciativas,
rapidamente, quanto mais não seja, pela anteci-
pação da sequência do jogo, muitas vezes anun-
ciada pelo adulto com exclamações, sons e pala-
vras, ou frases curtas; e existe a hipótese da subs-
tituição de elementos de uma sequência para ou-
tra, possibilitando as inovações no que respeita à
estrutura geral de transacção; existe, ainda, a pos-
sível reversibilidade de papéis durante a inter-
acção.
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Estas transacções ritualizadas são riquíssimas
e permitem à criança começar a aperceber-se,
entre outras coisas, da estrutura geral da comuni-
cação, da troca de papéis, do modo como a lin-
guagem marca os pontos de transição na troca, e,
do papel activo de cada interveniente. Permitem-
-lhe compreender as intenções do parceiro e o con-
texto cultural onde se desenrola a comunicação,
progredindo nos aspectos específicos da comuni-
cação referencial: a partilha de processos que asse-
guram a atenção selectiva conjunta sobre objec-
tos do exterior, as primeiras formas de designa-
ção ligadas às formas de organização específica
das acções e a progressiva convencionalização
destas formas de designação até à denominação
sistemática e lexical.

Bruner distingue alguns aspectos evolutivos
nestas rotinas sociais do bebé pequenino que, no
dizer de Tomasello (2001), são formas de cultura
onde as capacidades sócio-cognitivas da criança
podem dar sentido às coisas, permitindo a aqui-
sição das convenções linguísticas. Assim, o bebé
vai compreender e participar em acontecimentos
cujo significado social começa a apreender (e.g.,
rotinas lúdicas, rotinas de cuidados e outras) o
que, para além de objectos, incluem acções com
objectivos, pessoas, relações de espaço, de tem-
po, e, naturalmente, palavras. As primeiras pa-
lavras vão aparecer no quadro destes contextos,
inicialmente como que fazendo parte deles, para
assinalar o seu desenrolar, antes de terem pro-
priamente um valor representativo. 

Estas primeiras palavras são de natureza pré-
-léxica (Nelson, 1985, 1996), ou seja, não têm
uma base conceptual nem valor referencial, sen-
do elementos que fazem parte do desenrolar do
acontecimento. Não é a linguagem que estabe-
lece a rotina mas as acções coordenadas dentro
da própria actividade.

Graças às simplificações introduzidas intuiti-
vamente, pelo adulto, na sua própria linguagem
(baby-talk), a criança vai aprender palavras, que
o adulto normalmente utiliza em determinados
contextos. Estes primeiros termos são muito va-
riados, mas têm uma função de acompanhamento
da acção e uma função comunicativa. Tal como
os gestos, as primeiras palavras aparecem nos
contextos rotineiros sem significação conceptual.
Será a interacção participativa que vai permitir a
construção progressiva, de uma significação con-
vencional partilhada.

A nomeação é um corolário natural da refe-
rência, sendo as práticas de nomeação, entre adul-
tos e crianças, reconhecidas numa grande varie-
dade de estudos tal como é evidente em traba-
lhos por nós desenvolvidos (Matta, 2000).

A maior parte da experiência linguística pre-
coce destina-se a aprender nomes, aprender a no-
mear e a referir, tendo várias funções: criar um
primeiro espaço intersubjectivo apoiado nas pa-
lavras, fornecer a base para a comunicação, para
que a criança interprete e produza combinações
de palavras (frases simples e complexas); organi-
zar a experiência e o mundo envolvente, possibi-
litando um passo determinante no processo de
categorização do real (categorias do mundo físi-
co e sócio-cultural), etc.

Assim, a criança começará a fragmentar as suas
representações gerais, reconhecendo elementos
estáveis (e.g., objectos, pessoas, estados, acções)
que ao surgirem em contextos diferentes rece-
bem o mesmo nome. A capacidade básica de re-
presentar acontecimentos vai permitir a prática
das rotinas que incorporam símbolos objectos e
acções, bem como a linguagem.

Quando a criança começa a partilhar mimeti-
camente (pela acção) as mesmas formas discur-
sivas nas rotinas está criado o terreno para o apa-
recimento de verdadeiras formas e estruturas da
linguagem. Começando pela referência, por se
interessar não só pelo que é feito mas pelo que é
dito vai evoluindo para a descoberta do verda-
deiro poder representativo e significativo da lin-
guagem.

É a conquista do verdadeiro poder da lingua-
gem. 

REPRESENTAÇÃO MENTAL LINGUÍSTICA

A representação mental linguística vai mudar
o potencial do sistema cognitivo, tal como muda
a estrutura dos modelos do mundo representados
pela criança. 

A criança, desde o início, procura formar mo-
delos cognitivos do mundo em que vive, mode-
los que são organizados em termos dos aconte-
cimentos que observam e participam incluindo
pessoas, objectos e acções que são componentes
desses acontecimentos (Nelson & Gruendel, 1981;
Nelson, 1986).

Na infância, estes modelos são fragmentados
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consistindo em peças estáveis e possíveis de li-
gar (e.g., hora do almoço, hora de dormir, hora
do banho...) e que aparecem e desaparecem de
forma imprevisível.

A criança tem uma boa noção das rotinas mas
não de toda a estrutura do dia, nem do signifi-
cado de situações novas. Estas representações de
acontecimentos podem ser actualizadas nas
acções, através de meios pictóricos ou dramáti-
cos, mas a linguagem vai ter um papel funda-
mental na sua organização. A narração vai obri-
gar a ligar a experiência num todo coerente. En-
tão, os modelos fragmentados das rotinas tor-
nam-se, gradualmente, em modelos coerentes de
narrativas da experiência do dia-a-dia, incorpo-
rando o novo e o velho, o esperado e o inespe-
rado o fantástico e o vivido.

O discurso é uni-dimensional, linear e orde-
nado no tempo. Narrar a experiência pela lingua-
gem requer a recomposição duma forma linear
da experiência multi-dimensional, experiência onde
muitas coisas ocorrem em simultâneo. A lingua-
gem, pela sua própria natureza, obriga a estabi-
lizar a experiência, a situá-la no tempo e no es-
paço, a ordenar e a reordenar, a separar partes da
experiência e a articulá-las.  

A criança vai evoluir num sistema conversa-
cional narrativo, social e mentalmente, sendo
que esta evolução é mais notória a partir dos 3/4
anos. É na pré-escola que a mente da criança co-
meça a tornar-se mediada por formas culturais
do pensar e do falar. A criança tem de se tornar
perita em falar e em escutar, o que requer um
bom domínio da linguagem e um nível de articu-
lação de elementos e relações que, começando a
emergir cedo, só com a escola e a linguagem es-
crita, a aprendizagem do partilhar e do defender
um ponto de vista com um parceiro, vai evo-
luindo.

Deste modo, a narrativa, que parece ter na sua
base as representações de acontecimentos vivi-
dos pela criança e pelo bebé, e apesar do rápido
desenvolvimento da linguagem como um meio
de expressão proposicional e de comunicação prag-
mática, tem ainda de se desenvolver como meio
de partilha antes de se tornar num modo de re-
presentação interna.

A linguagem da narrativa inclui formas tem-
porais, causais, intencionais, e condicionais. Es-
tas formas ajudam a construir a história e, ao
fazê-lo, as relações que eram obscuras, ou só par-

cialmente entendidas, começam a tornar-se in-
teligíveis. Mais, as narrações para um outro vão
dar um novo significado à actividade previa-
mente experimentada e apenas compreendidas ao
nível da participação. A experiência da criança,
pessoal e egocêntrica, começa a ser partilhada e
coordenada com os outros e outros pontos de vis-
ta, revelando uma maior e mais coerente com-
preensão da experiência vivida.

Tal como outros autores, diremos: A compe-
tência narrativa é a mais óbvia habilidade de-
pendente da linguagem.

E que: A narrativa é o produto natural da lin-
guagem.

NARRATIVA PARTILHAR/INVENTAR

Vários modelos têm sido elaborados acerca da
produção e compreensão da narrativa, mas, fre-
quentemente, a dimensão evolutiva não é consi-
derada, nem tão pouco a narração de experiên-
cias de vida, isto ao invés das histórias ou narra-
tivas ficcionais.

Se o uso destes esquemas e marcas linguísti-
cas não levanta problemas no adulto o mesmo
não se passa na criança. O tratamento narrativo
(produção e compreensão) constitui uma activi-
dade complexa que mobiliza simultaneamente
níveis de representação e procedimentos varia-
dos (Fayol, 1985).

Podemos considerar dois tipos de abordagens:
1) os que estudam a procura e selecção das ideias
e sua organização, a coordenação de constrangi-
mentos ligados ao conteúdo e (ou) ao destinatá-
rio; 2) os que tratam mais especificamente a di-
mensão linguística.

A forma linguística da narração não se limita
a enunciar personagens, locais, objectos e acon-
tecimentos, mas necessita do cumprimento de di-
ferentes etapas. Envolve competências diversifi-
cadas, como sejam a representação mental da-
queles a quem se destina a narração; selecção da
trama, ou seja as sequências de acontecimentos
que subentende a narração, o que obriga a selec-
cionar as informações pertinentes (de preferência
informação inesperada ou nova) de acordo com o
objectivo e o destinatário; e uma representação
organizada de acordo com os encadeamentos e
sua sequência – objectivo, plano, acção, resulta-
do, avaliação,  obstáculos às acções.
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A mobilização da estrutura narrativa (esque-
ma narrativo) depende dos conhecimentos con-
ceptuais e linguísticos dos interlocutores e do grau
de necessidade de precisar informação. O res-
peito pela forma canónica de organização dos
enunciados e dos múltiplos aspectos de ordem
linguística: o recurso ao passado (imperfeito e per-
feito), a necessidade de assegurar uma continui-
dade entre os elementos já introduzidos e os que
vão sendo acrescentados, o que implica o empre-
go de formas lexicais específicas e de sistemas
de referência (pontuação, conectores, pronomes,
artigos...), o uso de marcas de continuidade e or-
ganização em termos de causalidade e tempora-
lidade, etc.

Parece haver, na criança, um desenvolvimento
associado à selecção de informação e capacidade
de actualização de conhecimentos, à forma de
encadear os acontecimentos e à mobilização de
relações (causais e temporais).

Seria de esperar que as crianças de 6/7 anos ti-
vessem capacidades semelhantes às dos adultos.
Mas, tal, não é verdade. As crianças dessa idade
(sobretudo quando se lhes pede para escrever)
revelam, por vezes, capacidades equivalentes às
de 5 anos (Fayol, 1985, 1991; Peterson & McCa-
be, 1983). Há uma grande evolução entre os 6 e
os 10 anos de idade, que vai da justaposição dos
factos sem relações detectáveis à integração dos
acontecimentos numa ou em várias cadeias tem-
porais e causais. Isto, passando pelos 9 anos de
idade onde as narrações são scripts com um epi-
sódio inesperado.

Em síntese: os autores que estudaram o desen-
volvimento da narração constataram que a capa-
cidade de produzir histórias coerentes, organiza-
das em torno de uma complicação, e originando
um encadeamento causal, onde se incluem ob-
jectivos e acções planificadas, desenvolve-se en-
tre os 4 e os 8 anos, aperfeiçoando-se um pouco
até aos 10 anos.

Conclusões, essas, que estão de acordo com
os dados por nós recolhidos num trabalho (Matta,
no prelo), junto de algumas centenas de crianças
dos 3 aos 8 anos, e no qual procurámos analisar
o discurso produzido por elas a propósito de um
desenho. Estes dados vêm confirmar que a capa-
cidade de relatar de forma organizada e segundo
um esquema narrativo está em desenvolvimento
nestas idades. 

Existem crianças de 5 anos que conseguem en-

cadeamentos narrativos (Sperry & Sperry, 1996)
e de 6/7 anos que não o conseguem. Aos 8 anos
conseguem-no. Aos 9 anos parece haver uma re-
gressão. E depois uma evolução. Esta constata-
ção é difícil de interpretar. Embora todos saiba-
mos que desde cedo a criança consegue seguir
uma história, reconhecendo o seu esquema for-
mal de organização. 

São várias as explicações possíveis.
Em primeiro lugar, as dificuldades das crian-

ças mais velhas podem advir de um processo de
transferência de responsabilidade na execução da
tarefa, em que deixam de ter o suporte típico das
situações interactivas com crianças mais novas
(lembremos que a actividade tutorial apresenta
características diferentes consoante os níveis de
idade e de intersubjectividade).

A narrativa começa a fazer parte da vida da
criança quando outros colaboram com ela na re-
construção de acontecimentos passados, lhe mar-
cam o desenrolar da experiência com uma estru-
tura de narração, a ajudam a planificar aconte-
cimentos futuros e a inventar histórias. Estas
actividades começam pelos 2 anos, mas, a crian-
ça tem de adquirir perícias para progredir nas
formas de representação e na linguagem narrati-
va, para exprimir a sua experiência, sendo que a
ajuda do próximo lhe é essencial. 

Vários estudos, particularmente um por nós
conduzido (Matta, 2000), sobre a interacção mãe-
-criança em situação de jogo, mostram que as
mães, por volta dos 3/4 anos de idade da criança,
utilizam um suporte apoiado não na descrição e
nomeação de estímulos presentes, mas no esta-
belecimento de relações, na planificação, na de-
finição de objectivos, papéis, e avaliação com re-
curso a outras situações. Mães e crianças tor-
nam-se parceiros havendo uma co-responsabili-
zação na actividade. Embora a orientação seja da
mãe, o nível de significação partilhado é tal que
permite à criança a compreensão de directivas
indirectas. A forma interrogativa é utilizada, pre-
ferencialmente, pelas mães.  

Cerca dos 5/6 anos, e sobretudo aos 7/8 anos,
há uma nítida diminuição das intervenções da
mãe. A criança começa a ter um conjunto de co-
nhecimentos e de habilidades que lhe permite
dominar a situação. Aos 7/8 anos, para além da
mãe emitir muito menos enunciados, estes são,
sobretudo, de carácter avaliativo e mobilizam ou-
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tras situações e respostas às solicitações da cri-
ança. Esta, através do tacteamento, tomou o con-
trolo da situação.

Esta evolução ao nível das situações interacti-
vas é confirmada pelas análises de situações de
suporte levadas a cabo por outros autores (e.g.,
Brossard, 1993; Wertsch, 1979; Winnykamen,
1997).

Um segundo aspecto explicativo, refere-se à
mobilização da estrutura narrativa, correspon-
dendo às regularidades que os sujeitos descobri-
ram ao ouvir ou ao ler histórias. Esta organiza-
ção geral mental é específica das histórias e in-
dependente dos conteúdos a que se aplicam. 

Se crianças de 4/5 anos compreendem uma
história e até sabem seleccionar a história mais
bem construída, isto com uma frequência idên-
tica à dos adultos (como revelaram os múltiplos
trabalhos de Fayol e Stein), e se conseguem con-
tar um relato completo de um dia de escola, de
uma ida às compras ou de uma festa de anos (do
tipo script), desde que corresponda a uma re-
presentação geral de um acontecimento familiar,
por que razão é que o relato de uma história ou
de uma experiência vivida do tipo episódico sur-
ge tão incompleto aos 6/7 anos? (Saliente-se,
além de mais, que as performances das crianças
desta idade são extremamente sensíveis às varia-
ções contextuais – oral ou escrito, narração com
base em imagens, narração de experiências, his-
tórias inventadas, etc.).

Este tipo de décalage sugere que existe uma di-
ferença entre os conhecimentos disponíveis e a
sua mobilização e coordenação.

Nós próprios, temos desenvolvido alguns tra-
balhos para aprofundar o papel das experiências
de vida e das estruturas esquemáticas no desen-
volvimento e funcionamento cognitivo. Come-
çámos por aprofundar o papel das estruturas es-
quemáticas no desenvolvimento conceptual (Mat-
ta, 1999, 2000). Os dados mostram que a narra-
tiva é mobilizada por mães e crianças desde os
3/4 anos enquanto organizador da comunicação e
da cognição. Estes resultados corroboram as te-
ses de Bronckart (1995), Bruner (1990), e Nel-
son (1985, 1986, 1996), sobre a importância de
um primeiro momento, caracterizado pela cons-
trução de uma intersubjectividade a partir de uma
actividade referencial, e a progressiva construção
de uma significação partilhada, pelo recurso a
um contexto interpretativo fornecido pelas estru-

turas discursivas, nomeadamente do tipo narra-
tivo.

Outros trabalhos têm como objectivo geral o
estudo da possibilidade da criança mobilizar as
estruturas discursivas (script e narrativa) enquan-
to Organizadores Cognitivos (vide Matta, Rebelo
& Martins, neste número de Análise Psicológi-
ca).

Tal como as representações mentais dos be-
bés, apoiadas em estruturas esquemáticas abstraí-
das da experiência, funcionam como organiza-
dores da actividade e são a base de um primeiro
controlo da actividade psíquica (atenção, memó-
ria e linguagem) também as estruturas discursi-
vas podem funcionar como instrumento ao ser-
viço da cognição. Esta função da narrativa (de com-
preensão e de estruturação da experiência, junto
da cognição) começa a ser reconhecida. Temos
vindo a procurar a validação empírica desta hi-
pótese em vários estudos. Os resultados que agora
apresentamos são referentes a dois trabalhos, em
que a estrutura discursiva do tipo narrativa se re-
velou benéfica na memorização de conhecimen-
tos.

Uma situação é do tipo experimental. Propor-
cionou-se às crianças um conjunto de informa-
ções referentes a obras do Picasso. Estas infor-
mações foram transmitidas a metade das crianças
de cada nível de idade segundo um formato des-
critivo, enquanto a outra metade recebeu as mes-
mas informações segundo um formato narrativo.
A retenção de informações foi medida logo a se-
guir e após 15 dias da sessão experimental.

Verificámos que as crianças do pré-escolar
(5/6 anos) e início de escolaridade (6/7 anos) be-
neficiaram claramente, com o enquadramento da
informação numa estrutura de tipo narrativo,
quer na recordação quer na organização e com-
plexidade dos seus relatos. Resultados idênticos
foram achados num segundo estudo, metodolo-
gicamente semelhante, só que desta vez a infor-
mação foi dada numa situação natural: no decor-
rer de uma visita ao Oceanário de Lisboa. Para
além de informações fornecidas segundo um
formato narrativo ou descritivo, foi introduzida
uma terceira situação experimental em que, du-
rante o período dessa visita, não se dizia nada –
ausência de verbalização.

Os resultados mostram que a ausência de ver-
balização de informação durante a visita teve
grandes repercussões levando a um decréscimo
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significativo na informação recordada e que hou-
ve maior retenção da informação quando o for-
mato discursivo utilizado foi o narrativo. 

Podemos perguntar: Será que as crianças por
estarem a ouvir uma história sobre Pinguins, no
contexto de uma visita ao Oceanário, deixaram
de prestar atenção à informação envolvente e não
verbalizada? Os resultados mostram que não. De
facto estas crianças também tomaram atenção ao
que se passava à sua volta.

Comum, às duas situações, foi ainda a com-
plexidade da narração das crianças sobre aquilo
de que se lembravam. Foi nos grupos sujeitos à
passagem de informação sobre formato narrati-
vo, que se verificou maior organização e com-
plexidade dos relatos das crianças.

Apesar de tudo, não inferiremos que em todas
as situações se deve contar histórias. Temos con-
duzido outros trabalhos em que é o formato do
tipo script que funciona melhor como auxiliar na
organização e retenção de informação. É o caso
de uma situação experimental sobre a confecção
de bolinhos de chocolate ou a construção de fi-
guras em papel (tipo origami).

Em conclusão, acabámos de reflectir como no
seu percurso evolutivo, a criança caminha de uma
criança que participa nas experiências e activi-
dades para uma outra que conhece e reflecte
sobre essas experiências, e onde a linguagem e a
narração assumem um papel determinante. A lin-
guagem, começando como meio de comunicação
para representar para o outro, transforma-se num
sistema representacional pelo seu uso. Muito pa-
ra além da nomeação, a linguagem é essencial na
integração dos modelos do mundo, permitindo
uma complexidade progressiva ao nível da repre-
sentação. A posse de símbolos, só por si, não mu-
daria nada pelo que é a inteligência, representa-
tiva na base do símbolo, que define o poder e que
leva à invenção (Nelson, 1996).

Tal como as operações de categorização as es-
truturas discursivas, nomeadamente a narração,
parecem ter um papel importante na organização
do pensar das crianças. O processo de desenvol-
vimento categorial parece estar profundamente
relacionado com o processo de desenvolvimento
do chamado pensamento narrativo.

Se a utilização deste esquema é precoce, já nos
parece haver, no decurso da escolaridade, uma
evolução na narrativa (tal como na organização

categorial) enquanto forma de organizar a me-
mória e o conhecimento. 

Em suma: A criança vive num determinado mun-
do sócio-cultural e a sua participação nesse mun-
do vai tendo consequências cognitivas.
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RESUMO 

As perspectivas actuais da Psicologia representam
um progresso significativo nas relações entre factores
sócio-culturais e cognição. Se está mais ou menos as-
sente que estes factores são inseparáveis, a explicação
das suas intersecções tem variado segundo diferentes
autores.

A maioria dos estudos tem oscilado entre o estudo
das práticas sociais e a mente da criança. Preocupamo-
-nos em estudar a criança num mundo sócio-cultural,

agindo e percebendo, tornando-se um participante com-
petente em acontecimentos sócio-culturais, e as conse-
quências cognitivas dessa participação. O foco é a cri-
ança com uma visão emergente da realidade e os meios
que emprega para interpretar e (re)construir essa rea-
lidade. Defendemos a ideia de que os modos de repre-
sentação esquemática de experiências de vida propor-
cionam uma estrutura que permite a comunicação e
compreensão mútua (actividade social), mas também
são instrumentos mediadores da actividade cognitiva.
Neste processo, necessariamente associados aos pro-
gressos na linguagem, a narrativa assume um papel pre-
ponderante. Começando como organizador da comuni-
cação e da experiência vívida com a necessidade de a
narrar para um outro, depressa se revela como orga-
nizador cognitivo. 

A reflexão teórica é apoiada em dados de investi-
gações empíricas que temos vindo a desenvolver.

Palavras-chave: Desenvolvimento do pensamento,
representações mentais de acontecimentos, desenvol-
vimento da narrativa.

ABSTRACT

Current perspectives in Psychology present signi-
ficant progress in terms of the theorisation of the rela-
tions between socio-cultural factors and cognition. The
idea that these factors are inseparable is widely agreed
upon, but the ways in which their intersections are ex-
plained has varied among authors.

Most studies have oscillated between the study of
social practices and the mind of the child. We are
concerned with studying the child in a socio-cultural
world, acting and understanding, becoming a compe-
tent participant in socio-cultural events, and the cogni-
tive consequences of this participation. The focus is on
the child with an emerging vision of reality and the
means (s)he uses to interpret and (re)construct that rea-
lity. We argue that the modes of schematic representa-
tion of life experiences provide a structure that enables
communication and mutual understanding (social acti-
vity), and are also mediating instruments of cognitive
activity. In this process, necessarily associated with
language processes, narrative plays a central role. Star-
ting as an organiser of the communication of lived ex-
perience, it quickly becomes a cognitive organiser.   

The theoretical discussion will be supported by data
from empirical studies which we have undertaken.

Key words: Cognitive development, general event
representations, development of narrative.
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